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RESUMO

OOss  rreessuullttaaddooss  ddeessttaa  ppeessqquuiissaa  aalleerrttaamm  ppaarraa  oo  ffaaccttoo  ddee  nnaa  mmaaiioorriiaa  ddooss  SSeerrvviiççooss  ddaa
AAddmmiinniissttrraaççããoo  PPúúbblliiccaa  ppoorrttuugguueessaa  sseerreemm  iinneexxiisstteenntteess  ooss  ddiiaaggnnóóssttiiccooss  ddee
nneecceessssiiddaaddeess  ffoorrmmaalliizzaaddooss,,  ooss  ppllaannooss  ddee  ffoorrmmaaççããoo,,  aa  uuttiilliizzaaççããoo  aapprrooffuunnddaaddaa  ddooss
ssiisstteemmaass  ddee  aavvaalliiaaççããoo,,  aa  ppaarrttiillhhaa  ddooss  mmeessmmooss  eennttrree  oo  oorrggaanniissmmoo  pprroommoottoorr  ddaa
ffoorrmmaaççããoo  ee  oo  SSeerrvviiççoo  CClliieennttee,,  ee  oo  eennvvoollvviimmeennttoo  ddooss  SSeerrvviiççooss  CClliieennttee  eemm  ttooddoo  oo
pprroocceessssoo  ffoorrmmaattiivvoo..  AAppeessaarr  ddiissttoo,,  ooss  QQuuaaddrrooss  SSuuppeerriioorreess  ccoonnttiinnuuaamm  ooppttiimmiissttaass
nnoo  qquuee  rreessppeeiittaa  aaoo  ppaappeell  ddaa  ffoorrmmaaççããoo  ccoommppoorrttaammeennttaall  nnaa  rreeaalliiddaaddee  aaddmmiinniissttrraattiivvaa..
NNããoo  oobbssttaannttee,,  aa  eessttee  pprrooppóóssiittoo  ooss  rreessuullttaaddooss  rreevveellaamm  iinnúúmmeerraass  iinnccooeerrêênncciiaass  ee
ccoonnttrraaddiiççõõeess,,  sseennddoo  eevviiddeennttee  qquuee,,  ppaarraa  jjáá,,  nnããoo  eexxiissttee  uummaa  ssiisstteemmaattiizzaaççããoo  ccooeerreennttee
nnaass  aaccççõõeess ddee  ffoorrmmaaççããoo  ccoommppoorrttaammeennttaall  ffrreeqquueennttaaddaass  ppeellooss  QQuuaaddrrooss  SSuuppeerriioorreess
nnaa  AAddmmiinniissttrraaççããoo  PPúúbblliiccaa  ppoorrttuugguueessaa..
EEssttee  aarrttiiggoo  ffooii  eellaabboorraaddoo  aa  ppaarrttiirr  ddaa  tteessee  ddee  ddoouuttoorraammeennttoo  ddoo  aauuttoorr  ddeeffeennddiiddaa  aa
2222  ddee  AAbbrriill  ddee  22000044  nnaa  FFaaccuullddaaddee  ddee  CCiiêênncciiaass  EEccoonnóómmiiccaass  ee  EEmmpprreessaarriiaaiiss  ddaa
UUnniivveerrssiiddaaddee  LLuussííaaddaa  ddee  LLiissbbooaa  ee  pprreetteennddee  rreessuummiirr  aallgguunnss  ddooss  rreessuullttaaddooss  ddaa
ppeessqquuiissaa
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(1) Instituto Nacional de Administração (INA). Trata-se do Organismo Central Promotor de
Formação para os Dirigentes e Funcionários da Administração Pública Central Portuguesa.
Apesar de existirem mais centros de formação para os funcionários públicos portugueses,
o INA é o maior responsável pela formação profissional na Administração Pública portuguesa   



Introdução
Problemática do Tema e Objectivos 

No começo do novo século, pressionada pelas exigências de uma so-
ciedade do conhecimento e de uma economia globalizada, a Administração
Pública é compelida a sofrer um processo de modernização. À semelhança
do que foi acontecendo no sector privado, onde a capacidade para se ge-
rir a diversidade e a complexidade se passou a constituir como preponde-
rante para a eficiência do serviços, também no sector público a for-
mação profissional tem tentado afirmar-se enquanto variável estratégica,
revelando-se fundamental como forma de garante de um acompanhamen-
to completo e atempado da mudança, tanto na sua vertente técnica como
comportamental (Majchrzak, Davis, 1990). Não obstante, paradoxalmen-
te, a tradição das estruturas piramidais e a, ainda preponderante, “menta-
lidade burocrática e taylorizada” contribuem para que o investimento na
formação continue, não raras vezes, a ser compreendido como um custo
de retorno inexpressivo, habitualmente não quantificável, e por isso a “evi-
tar” (Crozier, 1991; Madureira, 1997, 2000). 

No que concerne à temática da formação profissional no contexto da
Administração Pública portuguesa, podemos hoje identificar um conjunto
de autores (cf Madureira, 2004) e de estudos vários (Profap, 1994, 1995,
1997) que apontam, por um lado, para a necessidade da realização da for-
mação contínua como um processo integrado, respeitando todas as fases
que a compõem como ciclo, mas por outro, para a ausência de uma es-
tratégia concertada de gestão da formação no contexto administrativo.
Esta aparente ausência de sistematização levou-nos a estabelecer o ob-
jectivo central do estudo, que foi o de tentar identificar quais as lacunas
na gestão da formação comportamental (22) dos Quadros Superiores no
sector público em Portugal. 

O facto da pesquisa recair sobre o referido grupo prende-se com o fac-
to da literatura mais recente sobre o tema da “mudança na Administração
Pública” assentar na ideia de que são as hierarquias e os funcionários mais
qualificados os principais potenciais agentes de mudança e de moderni-
zação da Administração (Campos, 2002, Rocha, 1998). Esta razão pare-
ceu-nos mais do que suficiente para justificar a nossa opção.

Desta forma, procurou-se identificar e interpretar a percepção, por par-
te dos formandos (Quadros Superiores), sobre a formação comportamen-
tal na Administração Pública. Para tal foram elaboradas proposições de
partida que ao serem testadas se traduziram em resultados que em se-
guida analisaremos mais detalhadamente. 
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(2) No capítulo que se segue será dada uma definição rigorosa daquilo que se entende por
“formação comportamental”



Enquadramento Teórico

Nos anos 90, a OCDE postulava já que o desenvolvimento e a formação
dos recursos humanos, com vista a uma adaptação das qualificações e
das competências à versatilidade funcional, essencial num quadro de
reforço das reformas introduzidas para o sector público, dever-se-iam cons-
tituir como prioridades (OCDE, 1996).

Apesar da importância desta recomendação, ela poderia não passar
de uma declaração de boas intenções se não precisássemos a definição
conceptual daquilo que hoje entendemos por formação. De que formação
falamos nós? Com efeito, importa não confundir o conceito de formação
(enquanto tentativa técnica de incrementar o desempenho imediato num
determinado posto de trabalho, reforçando uma cultura e um projecto ins-
titucional já existentes) do conceito de formação comportamental ou para
a mudança (enquanto processo integrador de uma revisão mais lata dos
modelos organizacionais, culturais e comportamentais existentes nas pes-
soas e nas instituições). 

Embora o tema da formação na área comportamental seja sobeja-
mente tratado, designadamente na literatura anglo-saxónica, a termi-
nologia de “formação comportamental” é raras vezes utilizada. Importa
pois referir que entendemos por formação comportamental toda aque-
la que aborda as temáticas do comportamento organizacional (Madureira,
2004). De entre estas áreas de estudo podemos destacar as da gestão
da mudança organizacional, da liderança, da cultura organizacional, da
gestão de equipas, da gestão de conflitos e das técnicas de negociação,
da comunicação, do poder organizacional e da motivação (Robbins,
1998). 

Mas para que possamos enquadrar a questão da formação compor-
tamental num contexto organizacional específico torna-se necessário ter
uma ideia mais detalhada sobre o mesmo. Assim, importa relevar que, no
caso português, a Administração Pública tem uma média de idades en-
velhecida (acima dos 45 anos de idade), baixas qualificações académicas
e encontra-se ancorada em modelos organizacionais retrógrados onde os
procedimentos são burocratizados e o poder decisório centralizado. Parece
pois constituir-se como cenário ideal para que a mudança de comporta-
mentos, e consequentemente a formação, não encontrem um terreno pro-
pício para o seu desenvolvimento (Madureira, 2004; Rocha, 2001; Pessoa
De Amorim, 1997). Num contexto deste género, podemos perceber que a
formação, designadamente a da área comportamental (em que a mensu-
rabilidade dos resultados é mais subjectiva), assim como a gestão que de-
la é feita, sejam com frequência afastadas do rol de preocupações nu-
cleares da gestão pública portuguesa.
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Proposições de partida

PPrrooppoossiiççããoo  11 – Face ao acima disposto, a nossa primeira proposição par-
te do princípio de que a formação comportamental não se encontra defi-
nida de forma precisa, sistematizada e descentralizada na Administração
Pública portuguesa. Acreditamos não existir na maioria das vezes uma
“mudança de comportamentos pela formação”, uma coerência entre os
comportamentos potenciados pela aprendizagem em formação e as ne-
cessidades funcionais reais dos formandos, um conhecimento e uma par-
ticipação activa dos formandos nos diagnósticos de necessidades e nos
planos de formação dos seus serviços ou uma uniformidade nos critérios
que estão na base da escolha dos funcionários que frequentam as acções
de formação. 

Por outro lado, e partindo nós da premissa de que não existe uma su-
ficiente sistematização entre as diferentes fases do ciclo de formação (de-
signadamente entre o diagnóstico de necessidades e as fases que se
lhe seguem) interessou-nos também que modelos sistémicos de formação
como os apresentados por Cruz (1998) ou por Chiavenato (1987), e que
constam da Figura 1 e Figura 2 respectivamente, pudessem ser testados. 

Com a aplicação destes modelos à realidade portuguesa, pretendeu-
se apurar se existia um ciclo de formação na Administração pública por-
tuguesa que pudesse ser identificado com os modelos apresentados pe-
los supracitados autores e que compreendesse pelo menos as fases da
determinação dos objectivos, do diagnóstico de necessidades, do plane-
amento, da execução e da avaliação da formação. 
PPrrooppoossiiççããoo  22 – Na segunda proposição sugere-se que, na Administração
Pública portuguesa, a gestão da formação é condicionada por argumen-
tos corporativos/ institucionais assim como pela sua envolvente cultural.
Nesta matéria, os modelos propostos por Scott e Meyer (1991) e por Moore
e Ishak (1989) apontam precisamente para o facto da existência de cons-
trangimentos corporativos (o primeiro modelo) e culturais e metacultu-
rais (o segundo), exercerem grande influência na gestão da formação em
contexto administrativo (3). 
PPrrooppoossiiççããoo  33 – Dos modelos sistémicos de formação já referidos ao lon-
go da primeira proposição parece-nos particularmente importante atribuir-
mos uma atenção redobrada à questão da “avaliação da formação”. Autores
como Le Boterf (1992) e Kirkpatrick (1997) apelam para a segmentação
do próprio conceito de avaliação. O segundo alerta-nos mesmo para as
diferenças significativas existentes entre os diversos níveis da avaliação
(sendo o primeiro o mais superficial e correspondendo o último à forma
mais aprofundada de avaliação):

(3) Moore e Ishak definem a “metacultura” como sendo a envolvente cultural mais alargada
(neste caso a da Administração) e a “cultura”, como representando a cultura organizacional
de um Serviço em particular.



• nível de reacção
• nível de aprendizagem
• nível de modificação comportamental
• nível de influência nos resultados organizacionais 

Com efeito, só através da avaliação, e em particular de uma ava-
liação continuada no tempo, se poderá ter um feed-back ajustado dos
resultados operados pela formação, tanto nos formandos como no seu
contributo objectivo para os resultados organizacionais. 

Tendo por base estas premissas, a nossa terceira proposição susten-
ta a ideia de que a avaliação da formação dos Quadros Superiores no con-
texto administrativo é feita sem qualquer aprofundamento, sendo condu-
zida exclusivamente pelo organismo promotor da formação (neste caso o
INA) não havendo qualquer partilha entre o primeiro e o Serviço Cliente
da formação. 

Elaboradas as proposições de partida, as mesmas foram testadas e os
resultados e a sua discussão apresentam-se no ponto 5 do artigo.
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Figura 1: MMooddeelloo  ssiissttéémmiiccoo  ggeerraall  ddaa  aaccttiivviiddaaddee  ddee  ffoorrmmaaççããoo

Fonte: CRUZ, J.P. (1998), Formação Profissional em Portugal – Do Levantamento das necessidades à avaliação, Lisboa,
Edições Sílabo, pp-31
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Metodologia

Com base no conteúdo das proposições, foi elaborado um questioná-
rio que foi enviado a todos os Quadros Superiores que frequentaram
cursos de formação da área comportamental no INA entre 1996 e 2001.
Este foi um período de uma só legislatura no país (44) e havia a curiosida-
de de verificar se, durante estes 6 anos, o poder político teria imprimido
uma “política” inovadora na gestão da formação. 
A partir da recepção das respostas aos questionários, apresentaram-se
os resultados sobre forma descritiva, acompanhados de uma reflexão/dis-
cussão sobre os mesmos.

Diagnóstico

da situação

Levantamento de
necessidades

• Alcance dos objectivos
da organização
• Determinação de

requisitos básicos da
força de trabalho
• Resultados da
avaliação desempenho
• Análise de problemas e
de pessoal
• Análise de relatórios e
outros dados

Decisão quanto à

estratégia

Programação de
formação

• Quem formar
• Como formar
• Em que formar

• Onde formar
• Quando formar
• Que prioridades

Implementação
ou acção

Execução da
formação

• Aplicação dos
programas

Avaliação e
controle

Avaliação dos
resultados

•Acompanhamento
•Verificação ou medição
•Comparação da

situação actual com a
situação anterior

Retroacção / Feedback

Retroacção / Feedback Resultados satisfatórios

Resultados insatisfatórios

Figura 2: FFaasseess  ddoo  cciicclloo  ddee  ffoorrmmaaççããoo

Fonte: Adaptado a partir de Chiavenato, Idalberto (1985), Recursos Humanos – Edição Compacta, Atlas, São Paulo, pp-291

(4) Legislatura em que o governo foi do Partido Socialista (PS)
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Universo e Amostra 

Universo

O universo do nosso estudo foi composto por 1342 sujeitos (ou seja,
todos os Quadros Superiores, espalhados pelas mais diversas área da
Administração Pública portuguesa, que frequentaram cursos de formação
na área comportamental na Divisão de Formação de Quadros Superiores
do INA entre os anos de 1996 e de 2001). A selecção deste universo te-
ve por objectivo possibilitar-nos a recolha das opiniões e da sensibilidade
dos formandos sobre a formação comportamental recebida, ao longo de
um período considerável de tempo (6 anos).

Amostra

O processo de amostragem adquiriu forma, através do envio dos ques-
tionários a todos os elementos do universo por via postal (amostra por co-
rreio não aleatória), sendo a amostra definitiva constituída pelo número de
formandos que responderam aos já referidos questionários. Do universo
de estudo dos 1342 inquéritos por questionário enviados aos formandos
durante o mês de Abril de 2002, recebemos respostas de 212 inquiridos,
ou seja, 15,8% do universo inquirido. 

Cerca de 70% da amostra situa-se entre os 30 e os 50 anos de idade,
sendo 62,1% constituída por sujeitos do sexo feminino.

Apresentação e discussão dos resultados

O papel da formação comportamental na Administração Pública 

Os resultados revelaram que uma maioria de inquiridos (66,8% da amos-
tra) concordou com a premissa de que os cursos de formação comporta-
mental apresentam ideias novas, passíveis de se concretizarem em con-
texto administrativo e/ou coincidentes com o sentido de mudança do mes-
mo. A sensibilidade dos funcionários relativamente a esta matéria não
foi a que esperávamos inicialmente e que apontava para a crença de que
as acções de formação comportamental seriam susceptíveis de apresen-
tarem ideias novas, mas nem sempre com possibilidade de aplicação prá-
tica. Esta sensibilidade dos inquiridos alerta-nos para o facto de que, num
contexto de descredibilização do funcionário público (5) e do funcionamen-
to da Administração Pública, aparentemente existe uma forte vontade de

(5) Esta descredibilização tem um carácter generalizado. Há uma referência ao caso português
em Corte-Real, I.; Koen, N.; Kelly, M.; Petiteville, F. (1999), Les administrations en mouvement
– Les réformes de modernisation administrative dans quatre pays: Portugal, Pays Bas,
Irlande et France, Maastricht, EIPA. 
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recuperação de um estatuto e de uma auto-estima profissional. A crença
de que a formação comportamental possa trazer um germe de mu-
dança, vem colher adeptos junto a um grupo de funcionários qualifica-
dos (os Quadros Superiores) que aspiram a poder trabalhar dentro de con-
tornos de modernidade organizacional e a serem respeitados profissional-
mente. Talvez seja este fenómeno de desejabilidade que leve os inquiri-
dos a serem tão categóricos na sua apreciação da possibilidade de apli-
cação das ideias transmitidas pela formação à prática. 

Os resultados apontam ainda no sentido da existência de uma coerên-
cia entre as atitudes e os comportamentos apreendidos através das acções
de formação e as necessidades funcionais reais. Cerca de 92% dos inqui-
ridos admitiu que esta coerência era absoluta ou pelo menos pontual. Uma
vez mais, neste caso, as respostas dos inquiridos podem ser constrangi-
das pela “desejabilidade social” de que as coisas se processem da for-
ma mais desejada. Nestes casos, torna-se porventura difícil a quem é ex-
posto a um inquérito, ter uma opinião distanciada dos seus anseios. 

Segundo 73% dos formandos, existe nos Serviços um grau de confor-
midade total ou muito forte entre as tarefas desempenhadas e as tarefas
formalmente descritas como pertencendo à função dos funcionários. A ser
como afirmam, a realização de diagnósticos de necessidades de formação
teria como ponto de partida informações fidedignas fornecidas por um job
description sólido, supostamente indutoras de um levantamento isento, re-
velador das lacunas efectivas e por isso susceptível de gerar programas
de formação adequados às necessidades inventariadas. A este respeito,
a informação fornecida pelos nossos inquiridos encontra-se em desacor-
do com os elementos recolhidos em estudos anteriores (c.f. Profap, 1994,
1995, 1997) que revelam uma tendência, por parte dos organismos pro-
motores de formação, para o recurso a “enquadramentos teóricos gené-
ricos” em vez de uma identificação rigorosa das reais necessidades de for-
mação. 

No que concerne à questão da existência/inexistência, para a maioria
dos Serviços, de um diagnóstico de necessidades e de um plano de for-
mação, que norteiem a participação dos formandos em acções de for-
mação comportamental, os resultados recolhidos mostram que uma es-
magadora de inquiridos (cerca de 80%) observa o facto de nos seus
Serviços de origem não se praticar um diagnóstico de necessidades de
formação (comportamental), admitindo concomitantemente não existir um
plano de formação nos Serviços de onde provêm. Estes resultados apre-
sentam uma clara contradição com outros atrás ventilados, onde os in-
quiridos apontavam para uma coerência entre comportamentos apreen-
didos e necessidades funcionais reais. Dificilmente pode existir coerên-
cia entre o que se apreende e o que se necessita, sem que previamen-
te se diagnostique formalmente quais as lacunas a suprir ou quais os com-
portamentos a modificar. Tendo por base estes resultados, podemos afir-
mar que os já referidos modelos sistémicos de formação propostos por
Cruz (1998) ou por Chiavenato (1987) não se cumprem, na maioria das
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vezes, na Administração Pública portuguesa, não se podendo sequer fa-
lar da existência de um ciclo de formação para a nossa realidade admi-
nistrativa. 

Não obstante o acima disposto, existem outras abordagens que nos
fornecem argumentos alternativos para o entendimento da questão. Segundo
estas, se não existe para a maioria dos Serviços nem um diagnóstico de
necessidades, nem um plano de formação adequados, mas se ao mesmo
tempo os funcionários não deixam de frequentar os cursos, não devemos
deixar de considerar a possibilidade de estarmos perante um fenómeno
de auto-organização. Com efeito, como sistemas abertos que são, e ten-
do em conta o ambiente de turbulência em que operam, as organi-
zações tornam-se facilmente em estruturas dissipativas. Assim entende
Fonseca (2002), alertando mesmo o autor para o facto de que a emergên-
cia de uma estrutura dissipativa não pode ser dedutível de pressupostos
ou de condições estabelecidas previamente. Segundo esta linha de pen-
samento, o equilíbrio precário das organizações confere-lhes múltiplas
possibilidades de acontecimentos. O mesmo será dizer que, mesmo
com a ausência de um diagnóstico de necessidades e de um planeamen-
to da formação, os funcionários não deixam de se formarem de uma for-
ma relativamente auto-organizada, procurando soluções para constrangi-
mentos que sentem como seus. 

Ainda no que concerne à questão do diagnóstico, apurou-se que na
maioria dos casos em que os Serviços recorrem a meios de diagnóstico
de necessidades de formação informais, existe uma menor probabilidade
de que desenvolvam um plano de formação comportamental para o Serviço,
sendo igualmente verdadeiro o inverso. A procura de meios de diagnós-
tico formalizados reforça a possibilidade de que haja um plano de formação
no Serviço (55% dos inquiridos que afirmam trabalhar em serviços que uti-
lizam meios formais de diagnóstico de necessidades de formação verifi-
cam que estes têm um plano de formação, por outro lado 70% daqueles
que admitem que os seus serviços apenas utilizam meios de diagnóstico
informais, admitem concomitantemente não existir qualquer plano de
formação). Reforça-se assim a ideia de que, sem que haja uma formali-
zação de todas as etapas do ciclo de formação (com relevo para o le-
vantamento das necessidades que se for forjado induz em erro todo o ci-
clo), consubstanciadas num documento institucional integrado, que pode-
remos apelidar de “plano de formação”, será impraticável promover pro-
gramas de formação coincidentes com as necessidades presentes, e mui-
to menos fazer extrapolações dessas necessidades para o futuro. Esta ar-
gumentação não colide com a anterior que sugere a imprevisibilidade das
estruturas. Com efeito, se por um lado nos parece defensável que haja
nas organizações uma sistematização da detecção de necessidades de
formação que nos permita fornecer uma formação adequada, por outro te-
mos a consciência de que os pressupostos em que nos baseamos para
fazer esse diagnóstico são efémeros (do ponto de vista do seu horizonte
temporal) e poderão sofrer alterações permanentes. A harmonização des-
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tes pontos de vista deverá estar presente quando equacionamos o ciclo
da formação. 

A inexistência de uma uniformização de critérios para a frequência dos
formandos de acções de formação comportamental foi outro dos factos
confirmados pelos dados disponíveis. Revelador é ainda que o critério do-
minante inventariado pelos inquiridos seja o da “tentativa de actuali-
zação de conhecimentos” (44,2%) e não o da “tentativa de preparação pa-
ra mudanças futuras” (23,3%) como seria de esperar tendo em conta es-
tarmos a tratar o segmento específico da formação comportamental. Apesar
de não parecer errada a existência de uma diversidade de critérios, deve-
ria existir uma lógica que presidisse à definição destes critérios e dos pro-
pósitos em função dos quais são definidos. Neste caso, a inexistência apa-
rente de uma forma de articulação de critérios para a formação compor-
tamental parece decorrer de uma desarticulação mais lata na forma como
está pensada a formação no contexto administrativo. O facto da “vontade
própria dos funcionários” (86,5% dos inquiridos) ser decisiva na frequên-
cia das acções, em detrimento de outros factores (tais como o levanta-
mento formal de necessidades, a sintonia entre a opinião do formando e
da sua hierarquia, etc.), foi também revelado pelos resultados obtidos. Esta
questão reforça a ideia de estarmos perante processos de auto-organi-
zação. 

Sendo que, os resultados confirmam que é o INA (Organismo Central
Promotor de Formação), o centro a que mais recorrem os funcionários pa-
ra frequentarem acções de formação comportamental (dos funcionários
inquiridos, apenas 14% admitem já terem frequentado acções de formação
comportamental promovidas por outros centros de formação), e que se-
gundo 71,3% dos formandos na maioria dos Serviços da Administração
Pública não existem centros de formação, podemos sustentar a suspeita
de que não existe uma suficiente descentralização dos centros promoto-
res de formação. A excessiva concentração das responsabilidades da pro-
moção de formação (sendo a população de formandos proveniente de sec-
tores tão distintos como a economia, as finanças, o emprego, a defesa,
a justiça, a saúde, a agricultura e pescas, etc.) num organismo como o
INA, que apesar de possuir uma carteira de formadores externos, conta
com um efectivo permanente reduzido, parece-nos excessivo. O Instituto
poderia construir modelos de formação e desenvolver iniciativas estraté-
gicas que visassem a descentralização (sobretudo tendo em conta o ca-
rácter particular de algumas acções), assim como o apoio no desenvolvi-
mento de instrumentos de diagnóstico e de avaliação próprios a cada
Serviço (ainda que os mesmos se possam apoiar num guião global de for-
mação comum para as acções de formação da Administração Pública). 
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A gestão da formação comportamental pelas instituições
públicas: perspectiva tecnicamente adequada ou dominação
corporativa? 

No seio da Administração Pública, a adopção de uma perspectiva mais
rigorosa na gestão da formação comportamental é dificultada pela so-
breposição de uma perspectiva corporativa, onde tradição, regulamen-
tos e antiguidades se impõem à racionalidade. Esta proposição apresen-
ta-se tendo por base de sustentação o argumento de Scott e Meyer (1991)
que aponta os processos institucionais (que no caso da Administração
Pública são burocráticos) como instrumentos de difusão de crenças e de
valores organizacionais segundo os quais a formação profissional deve
ser encarada como desejada e consensual. Segundo esta perspectiva ins-
titucional, as redes profissionais podem acreditar que promovem e esti-
mulam a mudança e a inovação organizacional, sem que isso modifique
necessariamente a filosofia ou os desempenhos da organização. Esta
perspectiva pode ser reforçada pela apresentada no modelo de Moore e
Ishak (1989), segundo o qual a gestão da formação está sempre condi-
cionada por uma metacultura mais alargada (no presente caso a adminis-
trativa), assim como pela cultura de cada Serviço em particular.

Tomando por certas estas premissas, e com o fim de percebermos a
utilização da formação comportamental pelas hierarquias, interessava-
nos identificarmos os estilos de gestão adoptados nos Serviços da
Administração portuguesa. De acordo com os formandos, o estilo de
gestão predominante na Administração Pública portuguesa seria o “de-
mocrático” (39,9%), seguido de muito perto pelo “participativo” (38%). 

Estes resultados estão em desacordo com a proposição que sugeria
que o estilo de gestão predominante na Administração portuguesa seria
a “burocracia”. Com efeito, apenas 15,4% dos formandos acreditam ser
este o estilo de gestão predominante. A explicação destes resultados
pode passar pelo facto dos inquiridos serem Quadros Superiores, muitos
dos quais desempenhando cargos de coordenação ou de direcção. Talvez
por isto possa existir um optimismo excessivo dos inquiridos quanto ao es-
tilo de gestão praticado, tornando-se mais complicado o reconhecimento
de que os Serviços onde trabalham possam estar subjugados a um esti-
lo de gestão “burocrático” (cf Crozier, 1963). 

Em matéria de partilha com os colegas dos comportamentos apreendi-
dos nas acções de formação, 75,7% dos formandos confirmam a sua
existência, minimizando o papel da resistência à mudança por parte dos
Serviços, face às novas propostas apresentadas pelos funcionários, de-
correntes da aprendizagem efectuada. Uma percentagem muito seme-
lhante de inquiridos admite ainda que os Serviços não travam os novos
comportamentos resultantes da formação, defendendo que existe uma
prática de aprendizagem organizacional (sobre este conceito ver Sisternas,
1999) com a adopção de novas condutas grupais na organização, sem pri-
vilégio do comportamento organizacional individualizado. Neste capítulo
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convém porém lembrar que, embora possa ser parcialmente minorada,
a resistência à mudança está normalmente associada aos processos de
mudança organizacional (Lewin, 1965; Kanter et al., 1992). Os resultados
encontrados poder-nos-iam levar a pensar que se tratasse neste caso da
excepção que confirma a regra. Contudo, e porque os inquiridos são
provenientes dos mais diversos organismos da Administração Pública,
não nos parece ser essa a explicação adequada. Seria enorme a coin-
cidência de estarem reunidos na nossa amostra todos os que preten-
dem participar activamente na mudança. Cremos antes tratar-se uma vez
mais, por parte dos funcionários, de um sentimento de “desejabilidade so-
cial” de que o incentivo à participação pró-activa na mudança seja um fac-
to real. Por outro lado, uma vez que, como já vimos, muitos dos inquiridos
ocupam cargos hierárquicos, fazem parte da realidade organizacional a
ser modificada. Talvez por serem cônscios disto mesmo, optam pelo dis-
curso da “implicação” dos diversos níveis hierárquicos, como forma de mu-
dança partilhada, mas ilusória. Só desta forma se garante a estabilidade
de status e privilégios, sem contudo deixar de se proferir a fórmula politi-
camente correcta da “mudança participada” (c.f. Campos, 2002; Araújo,
1999; Rocha, 1998). 

A (in)definição na avaliação da formação na área
comportamental no contexto da Administração Pública 

No que concerne ao capítulo da avaliação da formação, o predomínio
da avaliação apenas ao nível da “reacção dos formandos” (51% dos in-
quiridos) encontra uma explicação absolutamente plausível, designada-
mente através da leitura do “modelo de avaliação de Kirkpatrick” que de-
signa o “nível da reacção” como o mais facilmente mensurável, apesar de
se constituir porventura como o menos esclarecedor (Kirkpatrick, 1996). 

Também no que respeita ao momento escolhido para as acções de ava-
liação, e tendo em atenção as respostas dos inquiridos sobre esta maté-
ria, verificou-se que o principal momento de incidência da avaliação das
acções de formação comportamental é o fim da acção (87,3% das respos-
tas), sendo quase sempre descartada a opção da avaliação enquanto pro-
cesso continuado no tempo. Este é o procedimento errado, insuficiente
mas habitual nos programas de formação no sector público. Como se de-
preende da leitura do modelo, uma avaliação deste tipo é apenas suscep-
tível de percepcionar quais foram as “reacções”, assim como a “aprendi-
zagem” dos formandos, sem que nunca possa chegar a entender se hou-
ve uma efectiva “modificação dos comportamentos” ou qual o impacto da
mesma nos “resultados da organização”. 

Os resultados revelaram ainda que, segundo 62,5% dos formandos in-
quiridos, é o INA o principal avaliador dos cursos de formação comporta-
mental por si realizados. Com efeito, é o próprio Instituto que faz essa ava-
liação isoladamente, sem implicação dos Serviços Cliente nesta fase do
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ciclo de formação. Se um processo deste tipo se afigura como despropor-
cionalmente “pesado” para o INA, ele é igualmente desresponsabilizador,
mas ao mesmo tempo constrangedor, para o Serviço Cliente. Na reali-
dade, se por um lado este sistema pode potenciar um certo “adormeci-
mento” nos Serviços menos empreendedores, por outro ele coage os
Serviços mais dinâmicos a afastarem-se de uma avaliação que deveria
ser encorajada e integrada com o organismo promotor da formação. 

Esta tendência para a centralização da avaliação efectuada pelos or-
ganismos promotores de formação profissional na área comportamental,
e para a não implicação dos Serviços clientes neste processo, reflecte-se
também no que respeita à avaliação dos cursos realizados fora do INA
(segundo 54% dos inquiridos). Trata-se pois de uma questão, mais do que
intrínseca a um determinado organismo promotor de formação, prova-
velmente presente em toda a Administração Pública. 

Conclusões

Os principais problemas da formação na Administração Pública portu-
guesa continuam a prender-se com as questões do diagnóstico das ne-
cessidades, da avaliação da formação e da falta de intervenção dos diver-
sos actores organizacionais no processo de formação. O nosso estudo
tenta trazer como valor acrescentado, por um lado, uma actualização da
informação disponível e, por outro, uma especificação da vertente de
formação tratada: a formação comportamental. 

Os resultados mostram que a maioria dos Serviços continua sem utili-
zar meios de diagnóstico formalizados na detecção de necessidades de
formação na área comportamental, não organizando qualquer tipo de pla-
no de formação. Os critérios de selecção dos candidatos a formandos são
imprecisos, imperando a vontade do funcionário em detrimento de uma
articulação da mesma com uma estratégia integrada. Desta forma, e ain-
da que considerando os funcionários enquanto actores organizacionais
que trabalham numa estrutura aberta e complexa, susceptíveis de encon-
trarem as suas próprias formas de auto-organização, dificilmente se po-
derá falar de uma perspectiva estratégica na gestão da formação na área
comportamental. 

No que concerne à avaliação, vimos que esta acontece sobretudo ao
nível das “reacções”, e apenas no fim da acção, não havendo pois um
prosseguimento do processo avaliativo. Verificou-se também a existência
de uma tendência para a centralização da avaliação efectuada pelos or-
ganismos promotores de formação comportamental, e para a não impli-
cação dos Serviços clientes neste processo. Neste capítulo, pensamos
estar perante um fenómeno, mais do que intrínseco a um determinado or-
ganismo promotor de formação (neste caso o INA), provavelmente cultu-
ral e transversal em toda a Administração Pública. 
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Este estudo aponta ainda para a possibilidade dos inquiridos se iludi-
rem por sentimentos de “desejabilidade social”, dando respostas mais em
função de uma ambição, de um desejo ou de um instinto de defesa cor-
porativa do que daquilo que realmente acontece à sua volta. O facto dos
formandos acharem que o estilo predominante de gestão na Administração
Pública portuguesa é o “democrático” é disto exemplo. 

No fim da pesquisa apenas fica claro que o ciclo da formação profissio-
nal não existe enquanto tal no contexto da Administração Pública. Existem
inúmeras imprecisões, incongruências e talvez ainda não exista uma cons-
ciência alargada relativamente à importância da formação comportamen-
tal. Importa ainda salientar que os dados recolhidos, assim como as
conclusões que deles resultaram, se encontram reforçados pelo facto do
estudo se ter baseado numa amostra não aleatória em que as pessoas
que responderam aos questionários (15,8% do universo) são os mais in-
teressados e implicados na questão da formação comportamental e das
suas consequências. 

No que concerne às implicações práticas e a futuras investigações que
possam ser sugeridas pelo nosso estudo, importa relevar que a excessi-
va centralização da gestão da formação e da sua avaliação parecem cons-
tituir-se como razões de sobra para que num futuro próximo se repense a
articulação do INA com os seus Serviços Cliente (ou seja os Serviços di-
versos da Administração Pública portuguesa) na construção de um sis-
tema de avaliação e de gestão partilhado da formação profissional, nome-
adamente no que concerne ao capítulo da formação comportamental
A propósito dos diagnósticos de necessidades e dos planos de for-
mação (nomeadamente na área comportamental) recomendamos que de-
vam passar a estar formalizados em cada Serviço. Ainda que os métodos
de diagnóstico devam variar consoante as especificidades dos Serviços
e dos ramos de actividade, certo é que o INA, na impossibilidade (de
resto esta hipótese seria desajustada) de proceder ao diagnóstico de
necessidades de formação em todos os Serviços da Administração, de-
veria trabalhar integradamente com os mesmos para se chegar pelo me-
nos a um “tronco comum” de diagnóstico que possa ser utilizado indife-
renciadamente ou pelo menos que seja passível de ser adaptado a dife-
rentes Serviços 
Todos os supracitados temas deverão eles próprios ser objecto de novas
pesquisas que possam estudar especificamente cada um destes pontos,
e consequentemente ajudar a implementá-los num futuro próximo.
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